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Resposta

do

Consultor

Prezados,

                                        Destaca-se adequada a competência do Município para legislar sobre a cultura local, a teor dos seguintes dispositivos da

Constituição Federal:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

(...)

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as

paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico,

artístico ou cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;

(...) (Grifou-se).

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

(...)

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora

federal e estadual.

                                Ainda, a Constituição dispõe sobre cultura nos arts. 215 e seguintes, tratando também de incentivo à cultura e do Sistema

Nacional de Cultura, que precisam ser organizados pelos Municípios:

 Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional,

e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros

grupos participantes do processo civilizatório nacional.

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos

nacionais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do

País e à integração das ações do poder público que conduzem à:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de

2005) (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1)

I- defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1)

II- produção, promoção e difusão de bens culturais;                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1)

III- formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões;                  (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1)

IV- democratização do acesso aos bens de cultura;                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1)

V- valorização da diversidade étnica e regional.    

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos

formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e

científico.

(...)

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais.

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e

participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas

e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o

desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais.

(...)
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§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis

próprias. (Grifou-se)

                                Importa referir da necessidade de observância das diretrizes e dos princípios dispostos no Sistema Nacional de Cultura,

conforme disposto na Lei n  12.343, de 2 de dezembro de 2010[1]:

Art. 3  Compete ao poder público, nos termos desta Lei:

I - formular políticas públicas e programas que conduzam à efetivação dos objetivos, diretrizes e metas do Plano;

II - garantir a avaliação e a mensuração do desempenho do Plano Nacional de Cultura e assegurar sua efetivação

pelos órgãos responsáveis;

III - fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, da realização de editais e seleções

públicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da concessão de apoio financeiro e fiscal aos agentes

culturais, da adoção de subsídios econômicos, da implantação regulada de fundos públicos e privados, entre outros

incentivos, nos termos da lei;

(...)

§ 1  O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei específica, será o principal articulador federativo do PNC,

estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada entre os entes federados e a sociedade civil. 

§ 2  A vinculação dos Estados, Distrito Federal e Municípios às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura far-

se-á por meio de termo de adesão voluntária, na forma do regulamento. 

§ 3  Os entes da Federação que aderirem ao Plano Nacional de Cultura deverão elaborar os seus planos decenais

até 1 (um) ano após a assinatura do termo de adesão voluntária. (Grifou-se)

                        Dentre as estratégias e ações consta:

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

1.1   Fortalecer a gestão das políticas públicas para a cultura, por meio da ampliação das capacidades de

planejamento e execução de metas, a articulação das esferas dos poderes públicos, o estabelecimento de redes

institucionais das três esferas de governo e a articulação com instituições e empresas do setor privado e

organizações da sociedade civil. 

(...)

1.1.9   Estabelecer sistemas de integração de equipamentos culturais e fomentar suas atividades e planos anuais,

desenvolvendo metas qualitativas de aprimoramento e atualização de seus modelos institucionais, de

financiamento, de gestão e de atendimento ao público e elaborando programas para cada um dos seus focos

setoriais de política pública. 

(...)

2.2.1   Formular e implementar planos setoriais nacionais de linguagens artísticas e expressões culturais, que

incluam objetivos, metas e sistemas de acompanhamento, avaliação e controle social.(...)

                            Assim, são diversos os elementos estruturantes que formam o sistema de cultura, todos com objetivo de fortalecer a cultura

local, destacando-se o plano municipal de cultura, o conselho municipal de cultura, o órgão gestor, a conferência municipal, formas de

financiamento (sistema de financiamento), sistemas municipais setoriais, sistema de informações e indicadores culturais, programas de

formação na área de cultura, instituídos todos por lei própria.

                                No texto projetado percebe-se especialmente a ausência do plano municipal de cultura.

                             Sobre o plano de cultura, cumpre dizer que o então Ministério da Cultura publicou orientação aos municípios intitulada: “Como

fazer um plano de cultura”[2], recomendando-se a leitura, bem como a de um trabalho posterior, datado de 2017, intitulado “Planos

Municipais de Cultura Guia de Elaboração” (Ministério da Cultura Secretaria de Articulação e Desenvolvimento Institucional)[3],

atualizando, à evidência, ao novo contexto, mas aproveitando as orientações a título de organização e de conceitos.

                                É relevante destacar trecho do primeiro material indicado:

O plano de cultura não está sozinho no mundo O plano de cultura é uma parte indispensável do Sistema

Nacional de Cultura (SNC) – um não existe sem o outro, como veremos adiante. O plano de cultura também se

entrelaça com planos nas áreas de turismo, educação e comunicação, por exemplo. Além disso, existem diversas

leis que regulam as atividades culturais e que precisam ser consideradas na elaboração da política cultural. Nas

cidades, o plano municipal deve estar alinhado ao Plano Nacional de Cultura e dialogar com o plano estadual.

(Grifou-se)

                               Deste modo, para análise do plano municipal de cultura é necessário apreciar todo ordenamento jurídico local, bem como as

diretrizes federais para a verificação de compatibilidade. Sobretudo, não se perca de vista que o processo de elaboração do Plano deve ser

participativo, dotado de planejamento político e técnico, integrando-se com as leis de planejamento municipal, dentre elas PPA, LDO e LOA,

bem como precisa estar alinhado aos Planos nacional e estadual.

                                No caso concreto, recomenda-se v erificar se as estruturas mencionadas no texto projetado coadunam com o disposto na lei

de estrutura da Administração Pública.

                                  Ainda, recomenda-se revisar a redação em toda extensão da proposição, no que diz respeito à técnica legislativa à luz da Lei

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998[1]. Nos arts. 1º e 55, por exemplo, é realizada referência à lei complementar, quando a

proposição cuida de lei ordinária, sendo necessária a correção.
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                                    Diante do exposto, conclui-se que, providenciadas as verificações postas nesta Orientação Técnica, o proejeto de Lei está

viável à tramiatação, tendo em vista que atende aos requisitos da competência legiferante, iniciativa legislativa e espécie legislativa.

                                    O IGAM permanece à disposição.

 

                       Rita de Cássia Oliveira                                                        

                       OAB/RS 42.721                                                                          

                                    Consultora do IGAM

[1] Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da

Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que menciona.

[1] Institui o Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e dá outras

providências.

 

[2] http://pnc.cultura.gov.br/wp-content/uploads/sites/16/2013/12/Como-fazer-um-plano-de-cultura_espelhado.pdf

(http://pnc.cultura.gov.br/wp-content/uploads/sites/16/2013/12/Como-fazer-um-plano-de-cultura_espelhado.pdf)

 

[3]https://static.fecam.net.br/uploads/1542/arquivos/1282763__Guia_de_elaboracao_de_Planos_Municipais_de_Cultura.pdf

(https://static.fecam.net.br/uploads/1542/arquivos/1282763__Guia_de_elaboracao_de_Planos_Municipais_de_Cultura.pdf)
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